
 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 

SRP 003/2023 
 

EDITAL 

MODALIDADE:PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS REALIZADO POR MEIO DA 

INTERNET 

TIPO:Menor preço. 

PROCESSONo: 017/ 2023. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEICULOS VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE BOM CONSELHO-PE 

ORGÃO:1- PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM CONSELHO 

ELEMENTO DE DESPESA:4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

INÍCIO DAS PROPOSTAS:17/10/2023 10:00 

LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO:25/10/2023 14:00 

LIMITE PARA ESCLARECIMENTOS:25/10/2023 14:00 

LIMITE P/ RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:27/10/2023 08:00 

ABERTURA DAS PROPOSTAS:27/10/2023 09:15 

VALOR ESTIMADO:VALOR GLOBAL É DE R$1.641.731,65 (UM MILHÃO SEISCENTOS E 

QUARENTA E UM MIL COM SETECENTOS E TRINTA E UM REAIS E SESSENTA E CINCO 

CENTAVOS. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

BENEFÍCIO ME/EPP: DESEMPATE 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

ADMITE PROPOSTA COM QUANTITATIVO ABAIXO DO ESTIMADO?: NÃO 

TEMPO DE DISPUTA:Durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

ID DO PROCESSO:235676 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 

SRP 003/2023 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA  

 

 

O Município de Bom Conselho – PE, CNPJ 11.285.954/0001-04, por intermédio dode seu 
Pregoeiro FRANKLIN DA SILVA TENÓRIO e equipe de apoio, designados pelas portarias N° 012/2021, 
030/2021 e 073/2023no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço, para aquisição eventual do objeto especificado no 
Anexo I deste Edital. 

O presente certame será regido pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar n° 
123/2006, Decreto 10.024/2019, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Estadual nº 12.986 e 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, observadas as condições estabelecidas neste Ato 
Convocatório e seus Anexos. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 
promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para 
tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a 
página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; 
conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não 
houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 
devidamente instruído a procuradoria municipal visando a emissão de parecer conclusivo e 
propor a homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente na página 
https://www.bomconselho.pe.gov.br/licitacoes e no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 

SRP 003/2023 

1. DO OBJETO: 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEICULOS VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE BOM CONSELHO-PE. Conforme 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste 

Edital. 

ORGÃO GERENCIADOR: 

1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM CONSELHO  
Órgão Orçamentário:  
6000- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
14000- ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

 

ORGÃOS PARTICIPANTES: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

O Valor estimado desta licitação é de R$1.641.731,65 (UM MILHÃO 

SEISCENTOS E QUARENTA E UM MIL COM SETECENTOS E TRINTA E UM REAIS E 

SESSENTA E CINCO CENTAVOS. 

2.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Pregão correrão à conta dos 

recursos consignados no orçamento para o ano de 2023 conforme as rubricas contábeis abaixo 

discriminadas:  

 Programa: 405; 801; 807; 1001; 1002; 1004; 1005, 1201, 1210 Ação: 1.112; 
1.127; 1.303; 1.304; 1.305; 1.307;1.401; 1.426; 1.410; 1.412;1.417; 1.784; 
1.788; 1.929;  

 ELEMENTO: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo 

próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
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3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de 

propostas. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de 

Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele 

estabelecidas. 

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pela proponente. 

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de 

atividade relacionado ao objeto da licitação e que estejam localizadas em um raio de até 10KM 

de distância da sede do município. 

4.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

4.2.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele 

estabelecidas. 

4.3. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do 

contrato dela decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

4.3.1. Pessoas físicas não empresárias; 

4.3.2. Servidor efetivo ou comissionado do(a) Município de Bom Conselho; 

4.3.3. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica. 

4.3.4. As sociedades empresárias: 

4.3.4.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.3.4.2. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

4.3.4.3. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

4.3.4.4. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 
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4.3.4.5. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

4.3.4.6. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do 

termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 

responsável técnico ou subcontratado; 

4.3.4.7. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente 

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração pública 

do município de Bom Conselho - PE em que este exerça cargo em comissão ou função de 

confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços 

e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes; 

4.3.4.8.  estrangeiras que não funcionem no país; 

4.3.4.9. reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

4.4. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a 

inabilitação do licitante. 

4.5. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame 

para o(s) mesmo(s) item(s). 

4.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por 

atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de 

participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, 

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de 

Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e 

regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

5.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter 

maiores informações na páginawww.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar 

eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 

falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou à(ao) Município de Bom Conselho responder por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
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5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) Município de Bom Conselho com apoio técnico e 

operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico 

para esta licitação. 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA: 

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora marcadas para abertura da 

sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-

á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de 

sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total 

das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

6.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

6.3.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado; 

6.3.3. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 

for o caso; 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 

havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus 

anexos, prevalecerão as últimas. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 

eletrônico, as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

6.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

6.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências do Edital. 

6.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 

deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 

documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

6.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas no item 16 deste Edital. 
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7. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 

vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que 

deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 10 deste 

edital. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou 

verificar que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a 

competitividade. 

7.11.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último 

lance ofertado em mais de 85%.  

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do 
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certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

7.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 

8. DO EMPATE: 

8.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de desempate, será 

assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

8.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta 

estiver no intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova 

proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 

05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

8.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a 

licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do 

item 9 e seguintes; 

8.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as 

microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

8.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem 

em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

8.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma 

do item 9 e seguintes da licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 

8.1.7. O disposto nos subitens 8.1.1 a 8.1.6, somente se aplicará quando a melhor oferta 

inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado 

pela licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus 

lances em horários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

8.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 

8.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

8.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento tecnológico no País; 
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8.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação; 

8.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 

Negociado", com a devida justificativa. 

9. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA: 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate,o Pregoeiro 

encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida 

melhor proposta. 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 

conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (DUAS), por meio de 

campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

10.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por 

escrito, antes de findo o prazo estabelecido. 

10.2.2. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de 

correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e totalpara cada item (ou lote)ofertado (conformeespecificados no 

Termo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em 

moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição mínima do objeto de forma a demonstrar que o produto atenda as 

especificações e exigências contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Marca, modelo, tipo, fabricante e procedência; 

e) A qualidade dos itens deverão seguir os padrões de designados pela ANP, não podendo ser 

inferior em nenhuma hipótese. 

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (DIAS) dias corridos conformeart. 6º da Lei 

10.520/2002), contados da data prevista para abertura da licitação; 

g) A entrega/abastecimentos deverão ocorrer conforme a solicitação dos órgãos solicitantes 24 

(vinte e quatro horas) por dia todos os dias da semana;  

h) Declaração de que entregará os bens comprovadamente novos e sem uso, uma vez que não 

serão aceitos objetos recondicionados, reformados ou remanufaturados; 

i) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/51-20231018101913.pdf

assinado por: idU
ser 199                     



 

10.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou 

outra forma de comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que 

deverão ser encaminhados na forma e prazo definidos no item 10.2. 

10.3.1. A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante 

para que sejam comprovadas as características do objeto ofertado; 

10.4.  O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os 

requisitos elencados no subitem 10.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas 

pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de 

processo sancionatório contra o licitante. 

10.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 

com relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe 

modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a 

sanar evidentes erros formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores 

às originalmente propostas. 

10.6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim 

entendidos quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o 

respectivo objeto no Termo de Referência. 

10.6.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação 

direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

10.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação 

da exequibilidade. 

10.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 

necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas 

no Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a 

exigência deste edital, findo o prazo estabelecido no item 10.2. 

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

serão observados os procedimentos previstos nos itens8 e 9. 

10.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

10.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item8 deste edital, se for o caso. 

10.12. A proposta original, com todos os requisitos do item 10.2.2, deverá ser encaminhada 

em envelope fechado e identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico, no prazo 

máximo de 02 (DOIS) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no sistema, ao 

protocolo do(a) Prefeitura Municipal de Bom Conselho, Rua Vidal de Negreiros, 43 – Centro – 

CEP: 55.330-000, aos cuidados do Pregoeiro do Pregão Eletrônico nº 003/2023–Prefeitura 

Municipal de Bom Conselho. 

 

11. DA HABILITAÇÃO: 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, deverá apresentar como condições de participação, 
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especialmente quanto à inexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante apresentação das certidões e consultas aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

11.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

11.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.4. As consultas aos cadastros descritas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 será realizada 

em nome da empresa licitante, podendo ser substituídas pela apresentação da certidão 

consolidada TCU.  

11.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de 

condição de participação. 

11.1.6. As licitantes devidamente deverão encaminhar os seguintes documentos: 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação consistente emAtestado(s) de 

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando ter a licitante fornecido materiais/equipamentos compatíveis como o objeto desta 

licitação, considerando-se compatível o fornecimento anterior de objeto com as seguintes 

características similares ao objeto licitado. 

II – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso 

de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada 

um dos distribuidores; 

III – As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos 

índices econômico/financeiro, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% 

(dez por cento) do valor total estimado para o(s) item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, 

que deverá recair sobre o montante dos itens que pretenda concorrer. 

a) A comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei 

devidamente registrados ou pelo Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social, conforme regulado pelo subitem 11.2.3 deste edital. 

VI – Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização 

de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, 

mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos (modelo Anexo III ao Edital). 

11.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação 

Técnica: 

11.2.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva 

sede, para o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do 

licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de 

sociedade simples; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

11.2.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

11.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio 

ou sede da licitante; 

IV – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser 

obtida no site www.tst.jus.br/certidao. 

11.2.2.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

11.2.2.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente que demonstre tal isenção. 
 

11.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso 

de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada 

um dos distribuidores. 

II – Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social (2022), já 

exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios.  
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a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de 

abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e 

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG 
= 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 
PRAZO 

 

LC 
= 

ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG 
= 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 
PRAZO 

 

c) As licitantes deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% 

(por cento) do valor total estimado para o(s) item(ns)/lote(s) cotado(s) constante(s) do 

Anexo I deste edital. 

 

11.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante– Atestado(s) de 

Capacidade Técnicaacompanhado das devidas notas fiscais, fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido 

materiais/equipamentos compatíveis como o objeto desta licitação. 

II – COMPROVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DA MARCA PARA COMERCIALIZAÇÃO/REVENDA 

AUTORIZADA. 

11.2.5. ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

11.2.5.1. Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, 
mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos (modelo Anexo III ao Edital). 
 
 

11.3. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

11.3.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação 

jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

11.3.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.3.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

11.3.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
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restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

11.3.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.3.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao  

11.3.5. Município de Bom Conselho - PE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação para prosseguimento do certame. 

11.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado: 

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

11.4. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

11.4.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão 

ser enviados, exclusivamente por meio do por meio de campo próprio do Sistema até a data e 

horário pré-definidos na publicação de aviso do edital. 

11.4.2. Os documentos de habilitação serão remetidos em original, por qualquer processo de 

cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário do(a) 

Comissão permanente de licitação, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão 

da imprensa oficial, para análise, juntamente com a proposta de preços em arquivo pdf ou 

zipado contendo toda documentação com autenticação que contenha meios de verificação da 

autenticidade pelo emissor, como por exemplo: Qrcode, chave de segurança, etc. O arquivo 

deverá ser identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico, na forma do item 10.12 

deste Edital. 

11.4.3.  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ 

da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só 

possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

11.4.4.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente 

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) diasantes da 

data da sessão pública deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, 

Recuperação Judicial e Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias (itens 

11.1, II, e 11.2.3, I). 

11.4.5.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via 

correio eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

11.4.6.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de  

11.4.7. campo próprio do Sistema quando solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às 

penalidades previstas neste Edital. 

11.4.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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11.4.9.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.4.10.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, o Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

11.4.11.  Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

 

12. DOS RECURSOS: 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 

imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no 

prazo de 30 (TRINTA) minutos. 

12.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada 

vencedora. 

12.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão 

comparecer a Prefeitura Municipal de Bom Conselho na Comissão Permanente de Licitações (Rua 

Vidal de Negreiros, 43 – Centro – CEP: 55.330-000 – Bom Conselho/PE), de segunda à sexta-

feira, das 08:00 às 12:00. 

12.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar 

as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 

intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 

término do prazo da recorrente. 

12.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio 

do Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues 

diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc). 

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus 

atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento 

das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informadoa 

procuradoria municipal para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital (item 12.1.3). 

12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 

representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo 

licitante. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

13.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo 

quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos 

recursos interpostos, a procuradoria municipal. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

14.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o 

termo de contrato. 

14.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condições definidas no 

art. 55 da Lei nº 8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo VI deste Edital ou 

as disposições constantes de instrumento equivalente. 

14.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da data da convocação via e-mail. 

14.3.1. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser 

prorrogado uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 

município de Bom Conselho. 

14.3.2. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, o do(a) 

município de Bom Conselho poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

14.3.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 

14.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

14.5. O prazo de vigência do contrato será de 12 (DOZE) meses, prorrogável na ocorrência 

de uma das hipóteses dispostas no art. 57, 1º da Lei nº 8.666/1993. 

14.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo VI deste 

Edital, ou instrumento equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados: 

I – as hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias; 

II – critérios para o recebimento do objeto; 

III – prazos e condições de pagamento; 

IV – atualização financeira ou reajustamentos, quando possível; 

V – hipóteses de compensações financeiras ou penalizações, por eventuais atrasos e descontos, 

por eventuais antecipações de pagamentos. 

14.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a 

proposta apresentada pela licitante vencedora. 

14.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste 

Pregão. 
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14.9. O objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condições previstas no 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no 

Contrato, anexo VI, ou instrumento equivalente. 

15. DA FISCALIZAÇÃO: 

15.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

autoridade encarregada de acompanhar o fornecimento do objeto desta licitação, observadas as 

regras definidas na minuta contratual, Anexo VI deste Edital, ou no instrumento equivalente. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 

contrato, não aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste 

edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e de contratar com o município de Bom Conselho pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais 

cominações legais. 

16.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 

87, I, da Lei nº 8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente 

16.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de 

advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade. 

16.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Bom Conselho, garantida a 

prévia defesa, aplicará as sanções definidas na minuta do contrato, anexo VI deste edital ou 

dispostas em instrumento equivalente. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 

16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao 

Município de Bom Conselho, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas e publicadas. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. O Município de Bom Conselho poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 

defesa e contraditório. 

17.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

17.1.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

17.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/51-20231018101913.pdf

assinado por: idU
ser 199                     



 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

17.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente da Prefeitura Municipal. 

17.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação 

da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua 

habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do 

pregão. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da 

documentação de habilitação poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 

17.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, 

desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 

17.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

17.9.  O foro da cidade de Bom Conselho - PE, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantes da presente licitação e da aplicação do presente Edital. 

17.10.  Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), 

no endereço eletrônico mencionado neste Edital, item 3.5, ou através do fone (87) 3771-

4705. 

17.11.  Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência do Município de Bom Conselho, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 4º, da 

Lei nº 10.520/2002. 

17.12.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também na página 

https://www.bomconselho.pe.gov.br/licitacoes. 

17.13.  O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, na Comissão 

Permanente de Licitações na sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Vidal de Negreiros, 43 – 

Centro. 

18. ANEXOS: 

18.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.1.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 

18.1.2.  ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

18.1.3.  ANEXO III – Modelo de Declaração de que não Emprega Menor; 

18.1.4.  ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP; 

18.1.5.  ANEXO V – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade; 
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18.1.6.  ANEXO VI – Minuta de Contrato. 

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___. 

Assinatura da autoridade competente 
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ANEXO I 

TERMODE REFERÊNCIA 

 

DOOBJETO: 

OpresenteTermodereferênciatemporobjetoCONTRATAÇÃODEEMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NO 

FORNECIMENTO DE VEÍCULOS, 

DESTINADOSAATENDERASNECESSIDADESDAPREFEITURAMUNICIPALDEBOM 

CONSELHO/PEESEUSRESPECTIVIVOSFUNDOS,conformecondições,quantidadeseexigênciasestabe

lecidasnesteinstrumento: 

OBS. 

ÓRGÃOGERENCIADOR: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM CONSELHO-PE;ÓRGÃOSPARTICIPANTES: 

FUNDOMUNICIPALDEEDUCAÇÃODEBOM CONSELHO-PE; 

FUNDO MUNICIPALDESAÚDEDEBOM CONSELHO-PE; 

FUNDO MUNICIPALDEASSISTÊNCIASOCIALDEBOMCONSELHO-PE. 
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DESCRIMINAÇÃODOSITENS: 

 

VEÍCULOS 

 
I
T
E
M 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
U
N
I
D
A
D
E 

 
QUA
NT 

VALOR 
UNITÁ
RIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
1 

VEÍCULO NOVO, ZERO KM, 
CAPACIDADE PARA 07LUGARES, 
COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICASMÍNIMAS:CA
PACIDADEDE07OCUPANTES(INC
LUINDOOMOTORISTA),CORBRA
NCA,04PORTAS,ANOEMODELOD
EFABRICAÇÃOMÍNIMO2023,RÁD
IOUSB,BICOMBUSTÍVELGASOLI
NA/ETANO,04PORTAS,RODAEPN
EUTAMANHO MÍNIMO R15, 
CÂMBIO MANUAL E 
OUAUTOMÁTICO,DIREÇÃOHIDR
ÁULICAOUELÉTRICA,ARCONDICI
ONADOORIGINALDEFÁBRICA,FR
EIOSABS,PROTETORDOCARTER,
ALARMEETRAVAELÉTRICANAS04
PORTAS, 
FARÓIS  DE  NEBLINA,  
TAPETES  E  TODOSOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
U
N
D 

 
 
 
 
 
 
 
 
05 

 
 
 
 
 
 
 
R$131.
914,00 

 
 
 
 
 
 
 
R$659.57
0,00 

 EQUIPAMENTOSEXIGIDOSPELO
CTB.GARANTIA 
DOVEICULO DENO MÍNIMO 
01(UM)ANO. 
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2 

VEÍCULO NOVO, TIPO HATCH, 
ZERO KM, COM ASSEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS:CAPACIDADE DE 05 
OCUPANTES (INCLUINDO 
OMOTORISTA), COR BRANCA, 
04 PORTAS, ANO EMODELO DE 
FABRICAÇÃO MÍNIMO 2023, 
MOTORPOTÊNCIA MÍNIMA 1.0, 
BICOMBUSTÍVELGASOLINA/ETA
NOL, 04 PORTAS, 
CÂMBIOMANUAL E OU 
AUTOMÁTICO, 
DIREÇÃOHIDRÁULICA OU 
ELÉTRICA, AR 
CONDICIONADOORIGINAL DE 
FÁBRICA, FREIOS ABS, 
AIRBAGDUPLO, TRIO ELÉTRICO 
(TRAVA, VIDRO EALARME), 
TAPETES E TODOS OS 
EQUIPAMENTOSEXIGIDOSPELO 
CTB.GARANTIADO VEICULODE 
NOMÍNIMO 01(UM)ANO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
U
N
D 

 
 
 
 
 
 
 
 
05 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$77.1
06.33 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$385.53
1,65 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 

VEÍCULO NOVO TIPO PICK-UP, 
ZERO KM, COM ASSEGUINTES 
CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: 
CORBRANCA, CABINE DUPLA, 
ANO E MODELO DEFABRICAÇÃO 
MÍNIMO 2023, MÍNIMO 03 
PORTAS,CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 04 PASSAGEIROS,RÁDIO 
USB, BANCO DO MOTORISTA 
COMREGULAGEM DE ALTURA 
COR BRANCA,POTÊNCIA MÍNIMA 
85CV, 
BICOMBUSTÍVELGASOLINA/ETA
NOL, COM PROTETOR 
DECAÇAMBA, CAPACIDADE DA 
CAÇAMBA MÍNIMADE 610 KG, 
CÂMBIO MANUAL E OU 
AUTOMÁTICO,FREIOS ABS, AR 
CONDICIONADO ORIGINAL 
DEFÁBRICA, DIREÇÃO 
HIDRÁULICA OU 
ELÉTRICA,VIDROSETRAVASELÉT
RICAS,RODASDEAÇO 
NOMÍNIMO ARO 14, PROTETOR 
DE CÁRTER,TAPETES E TODOS 
OS EQUIPAMENTOS 
EXIGIDOSPELO CTB. GARANTIA 
DO VEICULO DE 
NOMÍNIMO01(UM)ANO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
U
N
D 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
05 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$119.
326,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$596.63
0,00 

VALORTOTALR$ 1.641.73
1,65 

 

 

Oobjetodalicitaçãotemanaturezadefornecimentodematerialdenaturezacomum. 
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Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados natabela acima. A 

presente contratação adotará como regime de execução a 

aquisiçãocomentregaparceladaeojulgamentoporitem. 

Ocontratoterávigênciaaté12meses,podendoserprorrogadoporinteresse das partes, através de 

solicitação a Comissão Permanente de 

Licitação,quetemcomoatribuiçõesrealizarosprocedimentoslicitatórios. 

Desta feita, faz-se necessário a realização de procedimento Administrativode licitação, 

observando sempre a busca da administraçãopública pela melhorqualidade e o menor 

desembolso, através de um procedimento formal de disputa eregistrodepreços. 
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Porfim,naformapropostadeaquisiçãomaisvantajosaparaaAdministração Pública, bem como 

garantir a prestação de serviços públicosdetotalatuaçãodomunicípio. 

 

DAFISCALIZAÇÃO 

 

3.1.    A realização e fiscalização do respectivo contrato administrativo, 

atendidasassuasdemandasedisponibilidadesorçamentáriasefinanceirascaberáasecretariasolicitant

e. 

 

DOPRAZODEENTREGADOSPRODUTOS 

 

Osprodutospoderão serentregues durante o período 12 (doze) 

meses,contadosdadatadeassinaturadaAtadeRegistro dePreço. 

Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 45 (quarenta 

ecinco)dias,contadosdorecebimentodaordemdefornecimentoemitidapelaCONTRATANTE. 

Osprodutosserãorecebidos e fiscalizados por servidoresdesignados pelaCONTRATANTE. 

 

DAENTREGA 

 

Osprodutosserãoentregues,emconformidadecomasdeterminaçõesexpedidaspelaCONTRATANTE. 

Osprodutosserãorejeitados,semprequeestiverememdesacordoscomascondiçõesestipuladasnoinstr

umentoconvocatórioecontratos. 

Osprodutosdeverãoserdequalidade.SendoaentregasupervisionadapelaPREFEITURAMUNICIPALDE

BOMCONSELHO. 

ACONTRATADA deverá,durante aENTREGA, atenderasexigênciasdascondiçõesdesegurança. 

A licitante vencedora garantirá o comportamento moral e profissional deseus empregados, 

cabendo-lhe responder integral e incondicionalmente por todosos danos e/ou atos ilícitos 

resultantes de ação ou omissão destes, inclusive 

porinobservânciadeordensenormasdaPREFEITURAMUNICIPALDEBOMCONSELHO. 

 

DACLASSIFICAÇÃODOSPRODUTOS 

 

6.1.     O objeto do presente Termo de referência é de natureza comum, uma vezque os padrões 

de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos 

nesteinstrumento,emconformidadecomoparágrafoúnicodoArt,1°daLei10.520/2002. 

 

CRITÉRIOSDEACEITAÇÃODOOBJETO 
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O prazo de entrega dos serviços objeto da licitação será de 45 (quarenta 

ecinco)diasapósaapresentaçãodarequisiçãodefornecimento. 

Osserviços/produtosdeverãoserentreguesacondicionadosadequadamente,deformaapermitir 

completasegurançaduranteotransporte. 

Os serviços/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quandoem desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e 

naproposta,devendosersubstituídosnoprazode10(dez)dias,acontardanotificaçãodacontratada,àss

uascustas,semprejuízodaaplicaçãodaspenalidades. 

 

DOLOCALDEENTREGADOSERVIÇOS/PRODUTOS 

 

8.1.Aproponentedeverárealizaraentregadosserviços/produtosnolocalindicadopelaPREFEITURAMU

NICIPALDEBOMCONSELHOdeacordocomaordemdecompra. 

 

OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE 

 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, deacordo com o termo 

de referência, as cláusulas contratuais, e os termos de suaproposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos PRODUTOS, por 

servidorespecialmentedesignado,anotandoemregistropróprioasfalhasdetectadas,indicandodia,mê

seanoeencaminhandoosapontamentosàautoridadecompetentepara asprovidênciascabíveis; 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,falhas ou 

irregularidades constatadas no curso entrega, fixando prazo para a suacorreção,certificando-

sequeassoluçõesporelapropostassejamasmaisadequadas; 

Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, no prazo e 

condiçõesestabelecidasnesteTermodeReferência; 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 

Fiscal/Faturadacontratada,noquecouber. 

NãopraticaratosdeingerêncianaadministraçãodaContratada. 

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houverse beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de1993. 

Rejeitarquaisquerprodutosequivocadamenteouemdesacordocomasespecificaçõesconstantesneste

Termodereferência. 

ImpedirqueterceirosexecutemosserviçosobjetodestePregão,ressalvadososcasosautorizadospelaP

REFEITURAMUNICIPAL. 

Solicitarquesejarefeitooserviço/produtosquenãoatendaàsespecificaçõesconstantesnestetermoder

eferência. 

Atestarasfaturascorrespondentesesupervisionaroproduto,porintermédiodeservidornomeadoparae

ssefim. 
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OBRIGAÇÕESDACONTRATADA. 

 

Entregar os produtos conforme especificações deste Termo de Referência 

edesuaproposta,alémdefornecereutilizarosmateriaiseequipamentoseutensíliosnecessários,naquali

dadeequantidademínimasespecificadasnesteTermodeReferênciaeemsuaproposta; 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os produtos em que se 

verificaremvícios,defeitosouincorreçõesresultantesdaexecuçãooudosmateriaisempregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,bem como por todo e 

qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo 

ressarcirimediatamenteaAdministraçãoemsuaintegralidade,ficandoaContratanteautorizada a 

descontar da garantia,caso exigida no edital,ou dos 

pagamentosdevidosàContratada,ovalorcorrespondenteaosdanossofridos; 

Utilizarempregadoshabilitadosecomconhecimentosbásicosdosserviçosaseremexecutados,emconfo

rmidadecomasnormas edeterminações emvigor; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,qualquer 

ocorrênciaanormalouacidentequeseverifiquenolocaldosserviços. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante 

ouporseusprepostos,garantindo-

lhesoacesso,aqualquertempo,aolocaldostrabalhos,bemcomoaosdocumentos relativos 

àexecuçãodoempreendimento. 

Entregarosprodutosdentrodosparâmetroserotinasestabelecidos,fornecendotodososmateriais,equi

pamentoseutensíliosemquantidade,qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitaspelaboatécnica,normaselegislação; 

Nãoserápermitidaasubcontrataçãodoobjeto. 

 

DOPAGAMENTO 

 

Executadoseaceitososprodutos,aCONTRATADAapresentaráaNotaFiscal/Fatura na sede da 

secretaria municipal de saúde, para fins de liquidação epagamento, que serão efetuados em até 

30 (trinta) dias, contado da entrega dosdocumentos. 

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

olimitedequetrataoincisoIIdoart.24daLei8.666,de1993,deverãoserefetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

daNotaFiscal/Fatura,nostermosdoart.5º,§3º,daLeinº8.666,de1993. 

ANota Fiscaldeveráserobrigatoriamente acompanhada da 

comprovaçãodaregularidadefiscal,constatadapormeiodeconsultaon-line. 

Constatando-

seasituaçãodeirregularidadedofornecedorcontratado,deverãosertomadasasprovidênciasprevistas

nodoart.31daInstruçãoNormativanº3,de26deabril de2018. 
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O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a NotaFiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais dodocumento; 
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Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

queimpeçaaliquidaçãodadespesa,opagamentoficarásobrestadoatéqueaContratadaprovidencieasm

edidassaneadoras.Nestahipótese,oprazoparapagamentoiniciar-se-

áapósacomprovaçãodaregularizaçãodasituação,nãoacarretandoqualquerônuspara aContratante. 

 

DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS 

 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, aCONTRATADAque: 

inexecutartotalouparcialmentequalquerdasobrigaçõesassumidasemdecorrênciadacontratação; 

ensejaroretardamentodaexecuçãodoobjeto; 

falharoufraudarnaexecuçãodo contrato; 

comportar-sedemodoinidôneo;ou 

cometerfraudefiscal. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

AdministraçãopodeaplicaràCONTRATADAasseguintessanções: 

Advertênciaporescrito,quandodonãocumprimentodequaisquerdasobrigaçõescontratuaisconsidera

das faltasleves, assim entendidas 

aquelasquenãoacarretamprejuízossignificativosparaoserviçocontratado; 

Multa; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ouunidadeadministrativapelaqualaAdministraçãoPúblicaoperaeatuaconcretamente,peloprazodeat

édoisanos; 

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades daUnião, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cincoanos; 

ASançãodeimpedimentodelicitarecontratarprevistanestesubitemtambéméaplicávelemquaisquerda

shipótesesprevistascomoinfraçãoadministrativaconstantedesteTermodeReferência. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

quesejapromovidaareabilitaçãoperanteaprópriaautoridadequeaplicouapenalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratantepelosprejuízoscausados; 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, 

de1993,asempresasouprofissionaisque: 

tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraudefiscal 

norecolhimentodequaisquertributos; 

tenhampraticadoatosilícitosvisandoafrustrarosobjetivosdalicitação; 

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administraçãoemvirtudedeatosilícitospraticados. 

Aaplicaçãodequalquerdaspenalidadesprevistasrealizar-se-

áemprocessoadministrativoqueasseguraráocontraditórioeaampladefesaàCONTRATADA, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, esubsidiariamenteaLei 

nº9.784,de1999. 

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidosdos valoresa 

serempagos, ou recolhidos em favorda União, ou deduzidos dagarantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União ecobradosjudicialmente. 

 

CRITÉRIOSDESELEÇÃODOFORNECEDOR 

 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 

trabalhistasãoasusuaisparaageneralidadedosobjetos,conformedisciplinadonoedital. 

Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedorestãoprevistosnoedital. 

Oscritériosdequalificaçãotécnicaaserematendidospelofornecedorserão: a) Atestado(s) de 

Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica 

dedireitopúblicoouprivado,comprovandoaexperiênciadalicitanteemserviços/fornecimentodeprodut

osconstantenesteTermodeReferência. 

O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 doDecretonº 10.024, de 

2019, doart. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e doart. 20doDecretonº7.724,de2012. 

Ovalorestimadoouovalormáximoaceitávelparaacontrataçãoserátornado público apenas e 

imediatamente após o encerramento do envio de 

lances,semprejuízodadivulgaçãododetalhamentodosquantitativosedasdemaisinformaçõesnecessá

riasàelaboraçãodaspropostas. 

Ocritériodejulgamentodapropostaéomenorpreçoporitem. 

Asregrasdedesempateentrepropostassãoasdiscriminadasnoedital. 

DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS. 

UnidadeGestora: 

1 –PREFEITURAMUNICIPALDEBOMCONSELHO 

ÓrgãoOrçamentário: 

6000-SECRETARIAMUNICIPALDEADMINISTRAÇÃO 

14000-ENTIDADESSUPERVISIONADAS 

UnidadeOrçamentária: 

14003-FMS-FUNDOMUNICIPALDESAÚDE 

Programa:405;801;807;1001;1002;1004;1005, 1201,1210 

Ação:1.112;1.127;1.303;1.304;1.305;1.307;1.401;1.426;1.410;1.412;1.417; 

1.784;1.788;1.929; 

ELEMENTO:4.4.90.52.00EQUIPAMENTOSEMATERIALPERMANENTE. 
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Bom conselho/PE,28deSetembrode2023. 

 

 

TATIANAMIRANDADEARAÚJO 

DiretoradeOrçamento,RegistrodePreços eCompras. 

 

 

JOAO LUCAS DA SILVAAssinadode formadigital 

CAVALCANTE:7038520porJOAOLUCASDASILVA 
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ANEXO II (MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA EVENTOS E SHOWS 

LOTE: XXXX 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUA.NTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL ITEM 

1 
     

VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 
 

VALOR TOTAL DO LOTE R$  
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ANEXO III 

 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., 

por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade no............................ e do CPF no ........................., 

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

art. 7o da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos e  mão-de-obra infantil. 

 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz (      ) . 

 

 

____________________________ , _______ de ______________ 

de 20___. 

 

 

............................................................ 

(representante) 
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(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 

  

A empresa ................................................., inscrita no CNPJ 

nº..............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. 

(a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para 

fins legais, sob as penas da lei,  de que cumpre os requisitos legais para a 

sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas 

condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 

2006, em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei 

Complementar e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do 

art. 3º da citada Lei Complementar. 

 

____________________________ , _______ de ______________ 

de 20___. 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO V 

 

M O D E L O 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

A empresa 

_______________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, sediada no endereço 

____________________________, telefone/fax nº 

______________________, por intermédio do seu representante legal 

Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº 

_____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os 

requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, 

bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante. 

 

____________________________ , _______ de ______________ 

de 20___. 

 

 

 

 

_____________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO  

 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEICULOS 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE BOM 

CONSELHO-PEQUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOM CONSELHO 

PERNAMBUCO E A EMPRESA............................ CONFORME PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 017/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023, REGISTRO DE 

PREÇOS 003/2023.  

 

Pelo presente instrumento, que si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE BOM 

CONSELHO, ESTADO DE PERNAMBUCO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 11.285.954/0001-04, com sede à Rua Vidal de Negreiros, 43 – 

Centro – Bom Conselho – PE, CEP nº 55.330-000, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o Sr. João 

Lucas da Silva Cavalcante, brasileiro, solteiro, domiciliado nesta cidade, inscrito no 

CIC/MF sob o Nº 703.852.024-58 portador da cédula de Identidade Nº  9599574 

SDS/PE, e, do outro lado, a empresa_____________________, com sede à 

______________inscrita CNPJ/NP sob o nº __________________,doravante aqui 

denominada apenas CONTRATADA, neste ato representada pelo 

Sr._________________inscrito no CPF/MF sob o  nº ________________,portador da 

cédula de identidade nº XXXXSSP/PE, tendo em vista a contratação, considerando o 

disposto na Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e a homologação do processo Licitatório nº 

010/2023, Pregão eletrônico nº 002/2023, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

 

Constitui o objeto do presente contrato REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEICULOS VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE BOM CONSELHO-PEnos termos da 

proposta apresentada pela contratada, objeto do Pregão eletrônico nº 004/2023. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO 
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a) O prazo para entrega do objeto será em conforme edital após a entrega da ordem de 
fornecimento pela secretaria solicitante. 
 

b) Os valores são fixos e irreajustáveis, ressalvado o equilíbrio econômico 
financeiro da proposta. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

a) O fornecimento será efetuado imediatamente após a autorização da secretaria 
solicitante; 

b) No ato do fornecimento do combustível deverá ser emitido cupom, indicando o valor 
registrado na bomba, bem como a quantidade exata do abastecimento. 

c) A CONTRATANTE recusará o combustível nos seguintes casos: 
. Densidade fora dos padrões; 

.Erro quanto ao produto solicitado; 

.Contaminação por quaisquer elementos não permitidos na sua composição; 

.Presença de outras substâncias que o compõem em percentuais distintos dos 

permitidos pela legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA QUARTA – O VALOR CONTRATUAL 

Pelo objeto do presente instrumento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA  

valor total de R$ --------------------------

(_____________________________________________), conforme disposto na 

proposta da CONTRATADA, adjudicada pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta), dias após a entrega do material, e 

comprovação e atestado do órgão requisitante quanto a especificação dos mesmos, 

após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e recebimento definitivo do objeto, 

comprovadas a manutenção das exigências da habilitação do contrato. 

Parágrafo segundo – Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico 

financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 

inviabilidade de sua execução. 

Parágrafo Terceiro -  Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até que 

sejam sanadas as pendências, sem ônus para o CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto -Caso seja de interesse da administração, o Município poderá 

antecipar o adimplemento das parcelas vincendas, quando da disponibilidade de 

recursos financeiros suficientes para quitação das mesmas. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

Para fazer face às despesas resultantes deste Pregão, serão utilizados recursos 
próprios do Município, classificados nas seguintes dotações orçamentárias constantes 
do orçamento vigente:  

 

ORGÃO GERENCIADOR: 

 1 – PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM CONSELHO  
 Órgão Orçamentário:  
 6000- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
 14000- ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

 

 Programa: 405; 801; 807; 1001; 1002; 1004; 1005, 1201, 
1210 Ação: 1.112; 1.127; 1.303; 1.304; 1.305; 1.307;1.401; 
1.426; 1.410; 1.412;1.417; 1.784; 1.788; 1.929;  

 ELEMENTO: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE. 

ORGÃOS PARTICIPANTES: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

O presente contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e terá vigência 

de 12 meses ou até que se tenham cumprido todas as obrigações firmadas, incluindo-

se as garantias de fábrica oferecidas, as quais deverão ser as mesmas do modelo 

adquirido, podendo ser rescindido ou prorrogado, caso seja de interesse da 

administração. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

I.Entregar os materiais rigorosamente de acordo com as especificações constantes no 

Edital e na proposta ofertada, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade 

predeterminado; deverá ser observado o critério definido pela Prefeitura; 

 

II – Responsabilizar-se pelos encargos, trabalhista, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato; 
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III – Fornecer mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes 

pelo CONTRATANTE; 

IV – Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste 

Contrato sujeitando–se às penas e multas estabelecidas, além das aplicações 

daquelas previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, e alterações posteriores; 

V – A CONTRATADA fica obrigada a substituir o produto que não apresentar 

condições de serem utilizados, ou no momento do recebimento apresente qualquer tipo 

de dano. 

VI – Os serviços objeto desta licitação, mesmo entregues e aceitos ficarão sujeitos à 

correção desde que comprovada a pré-existência de defeitos, bem como alterações na 

forma da prestação dos serviços que comprometam sua integridade; 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I.  Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme o estabelecido na cláusula quarta.  

II. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente instrumento, comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DE ENTREGA 

A entrega do produto será fiscalizada e supervisionada por servidores deste Município, 

que informará as falhas que observar e as providências tomadas para saná-las ou 

ainda a recusa da CONTRATADA em saná-las. 

Parágrafo primeiro – Caso o referido serviço não esteja de acordo com os termos da 

proposta apresentada, bem como não atenda ao contido no Edital, será o mesmo 

devolvido. 

Parágrafo segundo – Ocorrendo a hipótese previsto no parágrafo anterior, terá a 

empresa CONTRATADA o prazo de 72 (setenta e duas) horas, contadas a partir do 

recebimento do comunicado expedido pela  PREFEITURA, para sanar os problemas 

detectados e, se for o caso, substituir o produto entregue por outro compatível com a 

proposta apresentada, dos termos do objeto de licitação. 

CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES  

Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado no objeto deste contrato, sem 

prejuízo da responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente 

justificados e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e 

ampla defesa, SERÃO APLICADAS às seguintes cominações, cumulativamente ou 

não: 
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I – advertência; 

II – multa. Nos seguintes termos: 

 

a) Pelo atraso na execução, em relação ao prazo estipulado :1% (um por cento) do valor 
global, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não entregues: 
 

b) Pela recusa em realizar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 10%(dez por cento) do valor do(s) bem(s); 
 

a) Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas dos próprios fornecido, a 
contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, 2%(dois por cento) no valor 
do bem, por dia ocorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não substituído-
corrigidos; 
 

b) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução, entendendo-se 
como recusa o fornecimento não efetivado nos 03 (três) dias que seguirem a data da 
rejeição: 10%( dez por cento) do valor  do fornecimento rejeitado; 
 

c) Pelo não cumprimento de qualquer condições fixada na Lei 8.666/93, com alterações, 
ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por 
cento ) do valor contratado, para cada evento. 
III – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública 

enquanto perdurarem  os motivos determinantes da punição ou até que seja  

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada com base no item 

anterior. 

 

Parágrafo Primeiro - Pelos motivos que se seguem, principalmente a CONTRATADA 

estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV do parágrafo anterior. 

 

I – descumprimento do prazo de execução; 

II – recusa em atender alguma solicitação para correção na execução, caracterizada se 

o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 08(oito) horas, contadas da data 

da rejeição, devidamente notificada; 
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III – não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados 

neste Edital. 

 

Parágrafo Segundo – Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, 

ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei Federal n° 

8.666/93 e posteriores alterações, inclusive durante todo o prazo de validade dos 

produtos fornecidos. 

 

Parágrafo Terceiro – As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 

contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

Parágrafo Quarto – Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devido à 

CONTRATADA as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante 

inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei”. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

Constitui motivo para rescisão do presente contrato, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art.78, da Lei 

Federal nº 8.666 de 21.06.93, desde que cabível à presente contratação, resguardadas 

as prerrogativas conferidas por esta lei, consoante o que estabelece o seu Art.58. 

 

Parágrafo Primeiro – quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do 

art.78, sem haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo ainda assegurado os direitos 

elencados nos incisos do parágrafo segundo, do art.79, no que couber. 

 

Parágrafo Segundo – As formas de rescisão contratual são as prescritas no artigo 79 

da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO 
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A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a vigência deste, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

Integram o presente instrumento, como se transcritos estivesses, o Edital do Pregão 

eletrônico nº 001/2021, com seus anexos, e a proposta da CONTRATADA adjudicada 

pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Aplicar-se-á Lei nº 8.666/93, com suas posteriores modificações, aos casos omissos do 

presente contrato. 

 

Parágrafo Primeiro - É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato, o foro da Comarca de Bom Conselho – PE, com expressa renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Parágrafo Segundo – E para firmeza e como prova de assim haverem entre sim 

ajustado e contratado, foi lavrado o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito, uma das quais se destina à CONTRATADA, o qual, depois 

de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes. 

 

Bom Conselho, XX  de ______ de2023. 

 

___________________________________ 

João Lucas da Silva Cavalcante 

 Contratante. 
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___________________________________ 

Contratada 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 

SRP 003/2023 

 

 

O *******************************************************, 

doravante denominada apenas CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito 

público de base territorial autônoma, inscrita no CNPJ nº **.***.***/****-

***, com sede na 

**************************************************, neste ato 

representado pelo Sr.  

******************************, Brasileiro (a), Casado (a), capaz, 

inscrita no CPF nº. ................................. e RG nº. ............................. 

SSP/....., residente na Cidade de Bom Conselho - PE,  e do outro lado a 

empresa ................................................., estabelecida à 

................................, inscrita no CNPJ sob o nº ................................, 

neste ato representado por ......................., portador da Cédula de 

Identidade nº ................, inscrito no CPF/MF sob o nº ............, residente e 

domiciliado à ........................, na cidade de ...................., de ora em 

diante denominado simplesmente CONTRATADO. Adiante firmado, 

consoante os termos do instrumento de contrato que se integra a este 

ajuste como se nele estivesse transcrito, fazem-se presentes, para o fim 

especial de celebrarem o presente instrumento, nos termos da Lei nº 8.666 

de 21 de junho de 1993, atualizada e consolidada pela Lei nº 9.648, de 27 

de maio de 1998, e pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, da Lei nº 

10.520/2002.  
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DO OBJETO 

 
CLÁUSULA I - O objeto da presente ata é a FORMAÇÃO REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VEICULOS VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE BOM CONSELHO-

PEConforme especificações constantes no termo de referência. 

 
 
DA EMPRESA VENCEDORA 

 
CLÁUSULA II - Empresa(s) vencedora(s):  
 
Empresa: 

____________________________________________________________ 

CNPJ ________________________   INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

_________________  

Endereço: 

____________________________________________________________ 

Telefone:______________________E-mail: 

________________________________  

Representante:________________________________________________

________                              CPF/MF: ______________________    

RG:______________ Órgão Exp.: __________  

 
 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - Planilha Demonstrativa de Preços: 
 

 
I
t
e
m

 
Especificaç

ão 
detalhada 
do item 

 
Q
t
d
. 

 
U
n
i
d
. 

 
V
al
or 
U
ni

 
Valo

r 
Tota

l 

 
Empresa 

Vencedora 
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tá
ri
o 

 
 

      

 
a) A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão 
Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar o novo 
valor.  
 
b) Caso o fornecedor registrado se recusar a baixar os seus preços, o Órgão 
Gerenciador poderá liberá-lo do compromisso assumido, uma vez frustrada a 
negociação e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade 
de negociação.  
 
 

DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
CLÁUSULA QUARTA - A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente 
deste Pregão será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da 
respectiva Ata, podendo ser prorrogado por uma única vez por igual período. 
 

 

DA REVOGAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
CLÁUSULA V - O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços 
revogado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
CLÁUSULA VI - A revogação do seu registro poderá ser:  
 

a) a pedido do próprio fornecedor, quando:  
 
b) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.  
 
c) por iniciativa da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM CONSELHO, quando o 
fornecedor registrado:  
 
d) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado;  
 
e) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório;  
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f) por razões de interesses público, devidamente motivada e justificada;  
 
g) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  
 
h) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as 
solicitações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  
 
i) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas solicitações 
dela decorrentes;  
 
j) Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOM CONSELHO fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.  
 

DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

 

CLÁUSULA VII - A contratação com o fornecedor registrado observará a 

classificação segundo a ordem da última proposta apresentada durante a 

fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será 

formalizada mediante instrumento contratual, conforme disposto no artigo 

62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto nº 

7.892/13. 

 

CLÁUSULA VIII - O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em 

Ata para, a cada contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o 

Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA IX Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 

CLÁUSULA X- A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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CLÁUSULA XI A Contratada deverá manter durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
CLÁUSULA XII - Será responsável pela observância às leis, decretos, 
regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e indiretamente 
aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA XIII - Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para 
custear os serviços prestados e prover os pagamentos dentro dos prazos 
convencionados.  
 
CLÁUSULA XIV - Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, 
através de Ordem Bancária, ficando O FORNECEDOR ciente de que as 
certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de 
validade renovada a cada vencimento.  
 
 

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 
CLÁUSULA XV - O FORNECEDOR será responsável pela observância das leis, 
decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais 
direta e indiretamente aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços, bem 
como, aplicáveis aos casos de subcontratação.  
 
CLÁUSULA XVI - Durante a vigência da Ata de Registro de preços, O 
FORNECEDOR deverá:  
 
a) Atender prontamente às solicitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
CONSELHO no fornecimento dos produtos e nas quantidades e 
especificações da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com a 
necessidade deste Município, a partir da solicitação do Setor Responsável.  
 
b) Forneceros produtos de forma adequada e nos quantitativo solicitados.  
 
c) A nota fiscal dos serviços prestados deverá ser acompanhada pelas 
Certidões Negativa de Débito junto ao INSS e FGTS devidamente 
atualizadas. 
 
d) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO DE BOM 

CONSELHOou a terceiros, por ação ou omissão nos serviços prestados. 
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f) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta 
contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO 
DE BOM CONSELHO.  
 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo 
CONTRATANTE.  
 

h) Responsabilizar-se pelo custeio das despesas que incidam ou 
venham a incidir sobre a execução dos serviços a serem prestados.  
 
DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA XVII - Será aplicada uma multa de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor previsto no presente edital para contratação e, ainda poderá ficar 

impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que; 

a) Ensejar retardamento da realização do certame; 

b) Comentar fraude fiscal; 

c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame; 

d) Apresentar documento ou declaração falsa; 

e) Não mantiver a proposta de preços; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Falhar ou fraudar a execução do contato; e 

h) Descumprir prazos 

 

CLÁUSULA XVIII - Aplicar-se-ão as sanções descritas no subitem anterior 

quando a empresa deixar de assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados da comunicação da contratante, que poderá ser efetuada por meio 

de contato telefônico, envio de fax ou de e-mail, ou qualquer meio hábil. 

 

CLÁUSULA XIX - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas 

sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do 

capítulo IV da Lei 8.666/93 c/c/ art.7° da Lei 10.520/2002, podendo a 

Administração, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as 

seguintes sanções: 

a) Advertência 

b) Multa de 0,2 (dois décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor 

total, o descumprimento das obrigações assumidas até o 30° trigésimo dia; 
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       c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 

15% (quinze por cento), sobre o valor total, no descumprimento das 

obrigações assumidas, após o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das 

penalidades; 

        d) Multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total, no 

descumprimento das obrigações assumidas; 

       e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) 

anos; 

       f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, consoante inciso lV, Art. 87 da Lei 8.666/93; 

g) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de 

forma proporcional ao inadimplemento; 

h) As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada 

a defesa do interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis. 

       i) A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada da 

garantia ou pagamento eventualmente devido a Contratante ou ainda 

quando for o caso, cobrada judicialmente; 

j) As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando 

o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela 

empresa Contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e 

aceitos pela Contratante.  

A presente Ata, após lida e achada conforme, será  impressa em 03 
(vias) de igual teor, e assinada pela autoridade competente do município e 
os fornecedores do quadro acima 
 

 
 

Bom Conselho/PE, ____ de _____ de2023 
 
 
 
 
 

ORGÃO GERENCIADOR 
Prefeitura Municipal de Bom Conselho 

 
____________________________________ 

CPF Nº ____________________________ 
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Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Administração e Planejamento 
 
 
 

FORNECEDOR REGISTRADO 
(representante) 
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